
FLORMEL INDÚSTRIA DE ALIMENTOS S.A. 
CNPJ: 07.880.049/0001-25

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS EXERCÍCIOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 ( EM REAIS)
Balanço patrimonial

Ativo  Nota 2021 2020 
Circulante  19.647.937  22.490.226
 Caixa e equivalentes de caixa  6  1.085.142  2.728.458 
 Títulos e valores mobiliários  7  -    1.000.000 
 Contas a receber de clientes  8  9.494.364  13.113.631 
 Estoques  9  6.222.626  5.233.242 
 Tributos a recuperar  10  2.696.490  241.803 
 Outros ativos  149.315  173.092 
Não circulante  13.863.545  12.956.458
Realizável a longo prazo
 Tributos a recuperar  10  223.417  348.230 
 IR e contribuição social diferidos  18  6.494.961  5.110.461 
 Partes Relacionadas  19  199.439  190.883 

 6.917.817  5.649.574 
 Propriedades para investimento  11  835.824  434.610 
 Imobilizado  12  5.721.206  6.520.994 
 Intangível  13  388.698  351.280 
Total do ativo  33.511.482  35.446.684 

Passivo e patrimônio líquido Nota 2021 2020 
Circulante 11.026.791 11.953.466
Fornecedores  14  5.982.894  6.883.216 
Empréstimos e financiamentos  15  1.109.710  -   
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 16  1.332.926  1.352.211 
Obrigações tributárias  17  1.024.263  1.441.001 
Acordos e contratos comerciais a pagar    20  835.573  1.256.953 
Comissões a pagar  330.754  422.654 
Parcelamentos  21  80.799  -   
Outros passivos  329.872  597.431 
Não circulante  1.771.164  323.567
Provisão para contingências  22  114.277  323.567 
Empréstimos e financiamentos  15  1.250.000  -   
Parcelamentos  21  406.887  -   
Total do passivo 12.797.955 12.277.033 
Patrimônio líquido Capital social 29.330.030 29.330.030 
Ajustes de avaliação patrimonial  134.077  223.309 
Prejuízos acumulados (8.750.580) (6.383.688)
Total do patrimônio líquido 20.713.527 23.169.651 
Total do passivo e do patrimônio líquido 33.511.482 35.446.684 

Demonstrações dos Resultados  Nota 2021 2020 
Receita líquida  24  45.455.559  38.967.198 
Custo dos produtos vendidos  25 (22.476.787) (19.610.035)
Lucro bruto  22.978.772  19.357.163 
Despesas com vendas  26 (15.158.132) (16.310.438)
Despesas gerais e administrativas     26 (15.341.737) (13.693.663)
Outras receitas e despesas, líquidas 26  3.985.512  (675.777)

(26.514.357) (30.679.878)
Prejuízo operacional  (3.535.585) (11.322.715)
Receitas financeiras  27  231.433  394.904 
Despesas financeiras  27  (536.472)  (644.848)
Resultado financeiro  (305.039)  (249.944)
Prejuízo antes do IR e
 da CS sobre o lucro líquido  (3.840.624) (11.572.659)
IR e CS correntes e diferidos  18  1.384.500  4.369.972 
Prejuízo do exercício  (2.456.124)  (7.202.687)

Demonstrações dos 
 Resultados Abrangentes 2021 2020 
 Prejuízo do exercício (2.456.124) (7.202.687)
Outros componentes do resultado abrangente            -    -   
Total do resultado abrangente do exercício (2.456.124) (7.202.687)

Mutação do Patrimônio Líquido Nota
 Capital 

 social 
 Ajustes de avalia-

ção patrimonial 
 Reserva 

 de lucros 
 Prejuízos 

 acumulados  Total 
Em 31 de dezembro de 2019 29.330.030  318.802  723.506  -    30.372.338 
Realização de mais-valia do custo atribuído  (95.493)  95.493  -   
Prejuízo do exercício  (7.202.687)  (7.202.687)
Absorção de prejuízo com reserva de lucros (23(c))  (723.506)  723.506  -   
Em 31 de dezembro de 2020 29.330.030  223.309  -    (6.383.688)  23.169.651 
Realização de mais-valia do custo atribuído  (89.232)  89.232  -   
Prejuízo do exercício  (2.456.124)  (2.456.124)
Em 31 de dezembro de 2021 29.330.030  134.077  -    (8.750.580)  20.713.527 

Demonstrações do 
 Fluxo de Caixa Nota 2021 2020 
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício antes do IR e da CS (3.840.624) (11.572.659)
Ajustes de receitas e despesas 
 que não envolvem caixa
(Reversão) / Constituição de provisão 
 para devedores duvidosos                        8  (51.780)  210.952 
Perdas no recebimento de clientes        26  (409.814)  31.066 
Perda / (Ganho) na avaliação de 
 Propriedades para investimento 11 (401.214) 244.497
Depreciação e Amortização 12 e 13  1.052.784  945.230 
Valor residual de bens do imobilizado 
 e intangível baixados                       12 e 13  101.880  15.447 
Descontos obtidos de fornecedores      27 (9.914) (7.588)
Reversão de provisão 
 para contingências                                    22 (209.290) 116.277
Juros, variações monetárias 
 e cambiais, líquidos 283.285 (43.515)

(3.484.687) (10.060.293)
Variações nos ativos e passivos
Títulos e valores mobiliários 1.000.000 525.078
Contas a receber de clientes 4.080.861 492.853
Estoques (989.384) (2.317.959)
Tributos a recuperar (2.329.874) 529.867
IR e CS a recuperar 18  -   39.969
Outros ativos 15.221 (335.592)
Fornecedores (997.264) 3.860.885
Obrigações trabalhistas e previdenciárias (19.285) (648.530)
Obrigações tributárias (416.738) 137.059
Acordos e contratos comerciais a pagar (421.380) (245.165)
Comissões a pagar (91.900) 322.959
Parcelamento 487.686  -   
Outros passivos (267.559) (120.338)

(3.434.303) (7.819.207)
IR e CS pagos  -   
Juros pagos (150.053)  -   
Caixa líquido aplicado 
 nas atividades operacionais (3.584.356) (7.819.207)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de bens do 
 ativo imobilizado                                       12 (279.415) (730.817)
Aquisições de intangíveis 13 (112.879) (181.832)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimentos (392.294) (912.649)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Captação de empréstimos 
 e financiamentos                                      15  2.500.000  -   
Amortizações de principal de 
 empréstimos e financiamentos             15 (166.666)  -   
Caixa líquido originado pelas 
 atividades de financiamentos  2.333.334  -   
Aumento (diminuição) de 
 caixa e equivalentes de caixa (1.643.316) (8.731.856)
Caixa e equivalentes de 
 caixa no início do exercício  2.728.458  11.460.314 
Caixa e equivalentes de 
 caixa no final do exercício 6  1.085.142  2.728.458 

Notas Explicativas
1 Contexto operacional A Flormel Indústria de Alimentos S.A. (“Com-
panhia”), constituída no ano de 1989, é uma sociedade anônima de 
capital fechado, com sede na cidade Franca/SP. Até 27/06/2019, era 
uma sociedade empresarial de quotas de responsabilidade limitada, 
data em que foi transformada em sociedade anônima. Em 
25/03/2021, foi aprovado em Ata da Assembleia Geral Extraordinária 
a inclusão no objeto social da companhia, passando a vigorar com a 
seguinte redação: A Companhia tem por objeto social industrialização, 
comércio e distribuição de doces em massas, pasta ou em calda, doces 
de frutas em geral (goiabada, bananada, doces de coco, amendoim, 
etc.), snacks, produção de derivados do cacau e elaboração de choco-
lates e produção de produtos dietéticos, comércio atacadista de pro-
dutos alimentícios em geral, comércio varejista e atacadista de artigos 
para presentes, agenciamento de serviços e negócios em geral e servi-
ços de escritório administrativo. Em 01/07/2021, foi aprovado em Ata 
da Reunião do Conselho de Administração a abertura da Filial - Broker 
PE, com sede na Rodovia BR 101 Sul, Km 86,76, Galpão A2 - Prazeres, 
na cidade de Jaboatão dos Guararapes / PE, para explorar o ramo de 
atividade Comércio atacadista de produtos alimentícios em geral, Co-
mércio varejista de doces, bombons e semelhantes, comércio varejis-
ta de artigos para presentes, agenciamento de serviços e negócios em 
geral e serviços de escritório administrativo. Possui 91 tipos de SKU’s 
(Unidade de Manutenção de Estoque), segregados em 20 categorias e 
3 famílias de produtos, que são comercializados por meio de equipe 
de vendas interna e representantes comerciais. No ano de 2021 seu 
quadro de pessoal totalizava 167 colaboradores (2020 - 191). A emis-
são das demonstrações financeiras da Companhia foi autorizada pela 
Administração em 1º/03/2022. 2 Resumo das principais políticas con-
tábeis As principais políticas contábeis aplicadas nestas demonstra-
ções financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas 
de modo consistente em todos os exercícios, salvo disposição em 
contrário. 2.1 Base de preparação As demonstrações financeiras fo-
ram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com o Pronun-
ciamento Contábil para Pequenas e Médias Empresas - CPC para 
PMEs. Essas demonstrações financeiras foram preparadas consideran-
do o custo histórico como base de valor e ajustadas para refletir (i) o 
“custo atribuído” dos bens ao ativo imobilizado e de propriedades 
para investimentos e (ii) a mensuração de determinados ativos e pas-
sivos financeiros ao seu valor justo, quando aplicável. A preparação de 
demonstrações financeiras em conformidade com o CPC para PMEs 
requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exer-
cício de julgamento por parte da administração da Companhia no 
processo de aplicação das políticas contábeis. As áreas que requerem 
maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como 
aquelas cujas premissas e estimativas são significativas para as de-
monstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3. Os itens incluí-
dos nas demonstrações financeiras são mensurados usando a moeda 
do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua (“moeda 
funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas em 
reais, que é a moeda funcional da Companhia e, também, a sua moe-
da de apresentação. 2.2 Caixa e equivalentes de caixa Caixa e equiva-
lentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, outros 
investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos origi-
nais de até três meses, ou menos, e com risco insignificante de mu-
dança de valor. As contas garantidas são demonstradas no balanço 
patrimonial como “Empréstimos e financiamentos”, no passivo circu-
lante. 2.3 Ativos financeiros 2.3.1 Classificação A Companhia classifi-
ca seus ativos financeiros sob as seguintes categorias de mensuração: 
• Mensurados ao valor justo (seja por meio de outros resultados 
abrangentes ou por meio do resultado). • Mensurados ao custo amor-
tizado. A classificação depende do modelo de negócio da entidade 
para gestão dos ativos financeiros e os termos contratuais dos fluxos 
de caixa. (a) Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado 
Os ativos que não atendem os critérios de classificação de custo amor-
tizado ou de valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Eventuais gan-
hos ou perdas em um investimento em título de dívida que seja sub-
sequentemente mensurado ao valor justo por meio do resultado são 
reconhecidos no resultado e apresentados líquidos em outros ganhos/
(perdas), no período em que ocorrerem. (b) Custo amortizado Os ati-
vos, que são mantidos para coleta de fluxos de caixa contratuais quan-
do tais fluxos de caixa representam apenas pagamentos do principal e 
de juros, são mensurados ao custo amortizado. As receitas com juros 
provenientes desses ativos financeiros são registradas em receitas fi-
nanceiras usando o método da taxa efetiva de juros. Quaisquer gan-
hos ou perdas devido à baixa do ativo são reconhecidos diretamente 
no resultado e apresentados em outros ganhos/(perdas). As perdas 
por impairment são apresentadas em uma conta separada na 
demonstração do resultado. 2.3.2 Reconhecimento, desreconheci-
mento e mensuração Compras e vendas regulares de ativos financei-
ros são reconhecidas na data de negociação, data na qual a Compa-
nhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos financei-
ros são desreconhecidos quando os direitos de receber fluxos de caixa 
tenham vencido ou tenham sido transferidos e a Companhia tenha 
transferido substancialmente todos os riscos e benefícios da proprie-
dade. No reconhecimento inicial, a Companhia mensura um ativo fi-
nanceiro ao valor justo acrescido, no caso de um ativo financeiro não 
mensurado ao valor justo por meio do resultado, dos custos da transa-
ção diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Os custos 
de transação de ativos financeiros ao valor justo por meio do resulta-
do são registrados como despesas no resultado. 2.3.3 Compensação 
de instrumentos financeiros Ativos e passivos financeiros são com-
pensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial 
quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e 
há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e 
liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser con-
tingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos 
negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da em-
presa ou da contraparte. 2.3.4 Redução ao valor recuperável de ati-
vos financeiros - impairment A Companhia avalia na data de apresen-
tação do relatório se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou 
o grupo de ativos financeiros está registrado por valor acima de seu 
valor recuperável (impairment). Os prejuízos de impairment são 
reconhecidos somente se há evidência objetiva de impairment como 
resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento 
inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) 
de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do 
ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado 
de maneira confiável. Os critérios que a Companhia usa para determi-
nar se há evidência objetiva de uma perda por impairment, resumem-
-se na identificação de dificuldade financeira relevante do devedor, 
quebra de contrato e inadimplência. Se, num período subsequente, o 
valor da perda por impairment diminuir e a diminuição puder ser rela-
cionada objetivamente com um evento que ocorreu após o impair-
ment ser reconhecido (como uma melhoria na classificação de crédito 
do devedor), a reversão da perda por impairment reconhecida ante-
riormente será reconhecida na demonstração do resultado. 2.4 Ins-
trumentos financeiros derivativos A Companhia não opera com 
instrumentos financeiros derivativos. 2.5 Contas a receber de clientes 
As contas a receber são reconhecidas pelo valor da transação menos a 
provisão para créditos de liquidação duvidosa. Uma provisão para cré-
ditos de liquidação duvidosa é constituída quando existe uma evidên-
cia objetiva de que a Companhia não receberá todos os valores devi-
dos de acordo com as condições originais das contas a receber. 2.6 
Estoques Os estoques são avaliados ao custo médio de aquisição e 
produção, ou ao valor líquido de realização, dos dois o menor. O custo 
é determinado pelo método de avaliação de estoque “custo médio 
ponderado”. O custo dos produtos acabados e dos produtos em elabo-
ração compreende os custos de matérias-primas, mão-de-obra direta 
e indireta e outros gastos diretos e indiretos de produção. O valor lí-
quido de realização é o preço de venda estimado no curso normal dos 
negócios, menos os custos estimados de conclusão e os custos estima-
dos necessários para efetuar a venda. Em caso de perda por desvalori-
zação (impairment), esta é imediatamente reconhecida no resultado. 
2.7 Propriedades para investimento A Companhia é proprietária de 
imóvel mantido para renda de valorização e demonstrados ao valor 
justo. As variações no valor justo são reconhecidas como ganho ou 
perda na apuração do resultado, na rubrica “Outras receitas e despe-
sas, líquidas”. 2.8 Imobilizado Os itens do imobilizado são demonstra-
dos ao custo histórico de aquisição menos o valor da depreciação e de 
qualquer perda não recuperável acumulada. O custo histórico inclui os 
gastos diretamente atribuíveis necessários para preparar o ativo para 
o uso pretendido pela administração. Na transição para as novas prá-
ticas contábeis brasileiras, aqui representadas pelo pronunciamento 
técnico CPC PME, bem como a ITG 2002, a Companhia optou por ado-
tar o custo atribuído (deemed cost) para os bens do ativo imobilizado. 
Os terrenos não são depreciados. A depreciação dos demais ativos é 
calculada usando o método linear para baixar o custo de cada ativo a 
seus valores residuais de acordo com as taxas divulgadas na Nota 11, 
que levam em consideração a vida útil econômica dos bens. Os valores 
residuais, a vida útil e os métodos de depreciação dos ativos são revi-
sados e ajustados, se necessário, quando existir uma indicação de 
mudança significativa desde a última data de balanço. Os ganhos e as 
perdas em alienações são determinados pela comparação do valor de 
venda com o valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas, 
liquidas” na demonstração do resultado. 2.9 Ativos intangíveis As li-
cenças de softwares são capitalizadas com base nos custos incorridos 
para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para 
serem utilizados. Esses custos são amortizados durante a vida útil esti-
mada dos softwares. Ativos derivados de desenvolvimento de projeto 

interno, marcas e patentes são prováveis geradores de benefícios eco-
nômicos futuros. Quando aplicável, são mensurados ao custo no mo-
mento de seu reconhecimento inicial. 2.10 Redução ao valor recupe-
rável de ativos não financeiros - impairment Os ativos não financeiros 
são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos 
ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode 
não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida pelo 
valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. 
Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos 
os custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do im-
pairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais 
existam fluxos de caixa identificáveis separadamente. Os ativos não 
financeiros que tenham sofrido impairment são revisados 
subsequentemente para a análise de uma possível reversão do im-
pairment na data de apresentação do relatório. 2.11 Fornecedores As 
contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou 
serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal das 
atividades, sendo classificadas como passivos circulantes se o paga-
mento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas 
a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são reco-
nhecidas pelo valor justo. 2.11 Empréstimos e Financiamentos Os 
empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo 
valor justo, líquido dos custos incorridos da transação e são, subse-
quentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer dife-
rença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o 
valor de liquidação é reconhecida na demonstração do resultado du-
rante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando 
o método da taxa efetiva de juros. Os juros pagos são classificados na 
demonstração dos fluxos de caixa como atividades operacionais. Os 
financiamentos são classificados como passivo circulante, se o paga-
mento for devido no período de até 1 ano. Caso contrário, os emprés-
timos e financiamentos são apresentados como passivo não circulan-
te. 2.12 Provisões As provisões são reconhecidas quando a Compa-
nhia tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada, como re-
sultado de eventos passados e é provável que uma saída de recursos 
seja necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do 
valor possa ser feita. As provisões são mensuradas pelo valor presente 
dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação e que 
reflitam os riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação é 
reconhecido no resultado do exercício, como despesas gerais e admi-
nistrativas. Por conta das provisões, por ordem judicial ou por estraté-
gia da própria administração, os valores em questão podem ser depo-
sitados em juízo, sem que haja a caracterização da liquidação do pas-
sivo. Nesse caso, são apresentados deduzindo os valores das respecti-
vas provisões constituídas. 2.13 Outros ativos e passivos circulantes e 
não circulantes Os outros ativos são apresentados ao valor de custo 
ou de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos, as va-
riações monetárias auferidas e provisões para perdas na realização 
desses ativos que são constituídas com base na análise das expectati-
vas de sua efetiva realização. Os outros passivos são demonstrados 
pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescido, quando aplicável, 
dos correspondentes encargos, das variações nas taxas de câmbio e 
das variações monetárias incorridas. 2.14 Acordos, contratos e inves-
timentos comerciais em clientes A Companhia realiza campanhas, 
promoções e acordos comerciais com seus clientes mediante as se-
guintes formalizações: (a) Nota de débito é uma ferramenta utilizada 
pelo consultor/representante de vendas para negociação de verbas 
comerciais junto aos clientes (redes e distribuidores). Essa verba é di-
recionada para diversas modalidades como ponto extra, desconto na 
segunda unidade introdução de produtos, rebaixa entre outros. (b) 
Contratos comerciais são firmados com redes de supermercados e 
atacadistas, que preveem condições gerais que indicam a forma de 
pagamento e o desconto que será aplicado em nota fiscal, seja ele de 
natureza logística, data de aniversário ou inauguração de loja, fidelida-
de, devolução de mercadorias vencidas em loja, entre outros. (c) Ver-
bas para investimentos são acordo firmado por contrato ou verba 
negociada com pagamentos via boleto bancário ou depósito em conta 
corrente. (d) Campanha de vendas são promoções que premiam os 
vendedores dos distribuidores com intuito de incentivá-los a focar na 
apresentação da “Marca Flormel” frente as vendas, uma vez que a 
distribuidora possui diversos produtos e marcas em sua carteira de 
clientes. 2.15 Imposto de renda e contribuição social correntes e 
diferidos As despesas de imposto de renda e contribuição social do 
período compreendem aos tributos correntes e diferidos sobre a ren-
da. Esses tributos são reconhecidos na demonstração do resultado, 
exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reco-
nhecidos diretamente no patrimônio líquido. O imposto de renda e a 
contribuição social diferidos são calculados sobre diferenças temporá-
rias entre as bases de cálculo desses tributos e os valores contábeis 
das demonstrações financeiras. As alíquotas atualmente aplicáveis 
para o imposto de renda e para a contribuição social são de 25% e 9%, 
respectivamente. O imposto de renda e a contribuição social corrente 
são apresentados líquidos no passivo quando houver montantes a pa-
gar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos exce-
dem o total devido na data do relatório. Esses tributos diferidos, quan-
do aplicável, também são apresentados pelo valor líquido, no ativo ou 
passivo não circulante. 2.16 Reconhecimento da receita e apuração 
do resultado A receita compreende o valor justo da contraprestação 
recebida ou a receber pela comercialização de produtos no curso nor-
mal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos 
tributos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Compa-
nhia reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensura-
do com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros 
fluirão para a entidade e quando critérios específicos tiverem sido 
atendidos para cada uma das atividades. (a) Venda de produtos As 
vendas dos produtos são reconhecidas sempre que a Companhia efe-
tua a entrega dos produtos para o cliente, o qual passa a ter total liber-
dade sobre a utilização dos produtos, e não há nenhuma obrigação 
não satisfeita que possa afetar a aceitação dos produtos pelo cliente. 
A entrega não ocorre até que: (i) os produtos tenham sido enviados 
para o local especificado; (ii) o cliente tenha aceitado os produtos de 
acordo com o pedido de venda; e (iii) as disposições de aceitação te-
nham sido acordadas, ou a Companhia tenha evidências objetivas de 
que todos os critérios para aceitação foram atendidos. As vendas são 
registradas com base no preço especificado nos pedidos de venda, lí-
quidas dos descontos concedidos e das devoluções estimadas na épo-
ca da venda. A experiência acumulada é usada para estimar e provisio-
nar descontos e devoluções. (b) Receita financeira A receita de juros é 
reconhecida em base proporcional ao tempo, levando em considera-
ção o principal em aberto e a taxa efetiva ao longo do período até o 
vencimento, quando se determina que essa receita será apropriada à 
Companhia. 2.17 Demais receitas, custos das vendas e despesas As 
demais receitas, custos das vendas e despesas também são reconheci-
das pelo regime de competência. 2.18 Capital As ações ordinárias são 
classificadas no patrimônio líquido. 3 Estimativas e premissas contá-
beis críticas As estimativas contábeis são continuamente avaliadas e 
baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo 
expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as cir-
cunstâncias. Com base em premissas, a Companhia faz estimativas 
com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resul-
tantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As esti-
mativas e premissas que apresentam um risco significativo, com pro-
babilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de 
ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas 
a seguir. (a) Provisão para créditos de liquidação duvidosa Essa provi-
são é calculada mediante a análise individual dos títulos em atraso ou 
com expectativas de inadimplência, passando por uma avaliação so-
bre a natureza do título, a existência e suficiência de garantias reais, 
histórico e outas características. (b) Imposto de renda e contribuição 
social A Companhia reconhece provisões para situações em que é pro-
vável que valores adicionais de tributos sejam devidos. Quando o re-
sultado final dessas questões for diferente dos valores inicialmente 
estimados e registrados, essas diferenças afetarão os ativos e passivos 
fiscais atuais e diferidos no período em que o valor definitivo for deter-
minado. (c) Revisão da vida útil e valor recuperável do ativo imobili-
zado A revisão da vida útil dos ativos da Companhia é avaliada sempre 
que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor 
contábil de um ativo ou grupo de ativos pode não ser recuperável com 
base em fluxos de caixa futuros. Se o valor contábil destes ativos for 
superior ao seu valor recuperável, o valor líquido é ajustado e sua vida 
útil readequada para novos patamares. (d) Valor justo de propriedade 
para investimento O valor justo de propriedade para investimento 
baseia-se nos preços atuais de mercado para propriedades similares. 
O valor justo é determinado por uma avaliação feita por avaliadores 
independentes portadores de autorização para avaliação reconhecida 
e pertinente. (e) Provisão para contingências A Companhia é parte 
envolvida em processos trabalhistas, cível e tributários que se encon-
tram em instâncias diversas. As provisões para contingências, consti-
tuídas para fazer face a potenciais perdas decorrentes dos processos 
em curso, são estabelecidas e atualizadas com base na avaliação da 
administração, fundamentada na opinião de seus assessores legais e 
requerem elevado grau de julgamento sobre as matérias envolvidas. 
(f) Acordos comerciais A Companhia realiza campanhas, promoções e 
acordos comerciais com seus clientes mediante formalizações por 
meio de documentos e contratos que, invariavelmente, apresentam 
ajustes em função de revisão das regras previamente estabelecidas. 4 
Gestão de risco financeiro 4.1 Fatores de risco financeiro As ativida-
des da Companhia a expõe a diversos riscos financeiros: risco de mer-
cado, risco de crédito e risco de liquidez. A gestão de riscos é realizada 
pela administração da Companhia que analisa estes riscos e define as 
principais diretrizes de atuação da Companhia. Nesse contexto, a 

Companhia mantém políticas de gestão de risco global, de risco de 
taxa de juros, de risco de crédito e para a utilização de instrumentos 
financeiros, bem como para o investimento de excedentes de caixa. 
(a) Risco de mercado Risco de taxas de juros e inflação: o risco de taxa 
de juros decorre da parcela da dívida referenciada à TJLP e aplicações 
financeiras de renda variável ou referenciadas em CDI, que podem 
afetar negativamente as receitas ou despesas financeiras caso ocorra 
um movimento desfavorável nas taxas de juros e inflação. (b) Risco de 
crédito A política de vendas da Companhia considera o nível de risco 
de crédito tolerável no curso de seus negócios. A diversificação de sua 
carteira de recebíveis, os procedimentos de avaliação de crédito, a 
seletividade de seus clientes, assim como o acompanhamento dos 
prazos de financiamento de vendas por segmento de negócio e limites 
individuais de posição são procedimentos adotados a fim de minimi-
zar eventuais problemas de inadimplência em suas contas a receber. 
Com relação ao risco de crédito de clientes a Companhia avalia, men-
salmente, o risco de crédito associado a cada um deles, e sempre que 
há a inclusão de um novo cliente, atribuindo um limite individual de 
crédito em função do risco identificado, que será avaliado em conjun-
to com cada pedido de vendas emitido. (c) Risco de liquidez É o risco 
de a Companhia não possuir recursos líquidos suficientes para honrar 
seus compromissos financeiros, em decorrência do descasamento de 
prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. 
Para administrar a liquidez do caixa, são estabelecidas estratégias (i) 
de caixa mínimo e (ii) para desembolsos e recebimentos futuros (flu-
xos de caixa), sendo monitoradas periodicamente pela administração, 
com o objetivo de mitigar qualquer risco de liquidez. 4.2 Gestão de 
capital Os objetivos da Companhia ao administrar seus recursos são os 
de garantir a existência de recursos suficientes para investimentos ne-
cessários para a continuidade do seu negócio e garantir a liquidez ne-
cessária para suas atividades comerciais. Os recursos administrados 
para os investimentos nos ativos fixos da Companhia, requeridos para 
seu constante crescimento e atualização, são obtidos de recursos cap-
tados em linhas de financiamento de longo prazo. A manutenção de 
sua capacidade de liquidez é de fundamental importância, principal-
mente para as atividades de desenvolvimento. 4.3 Estimativa do valor 
justo Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes, das 
contas a pagar aos fornecedores e dos empréstimos e financiamentos 
pelo valor contábil, menos eventual perda (impairment), estejam pró-
ximos de seus valores justos. O valor justo dos passivos financeiros, 
para fins de divulgação, é estimado mediante o desconto dos fluxos de 
caixa contratuais futuros pela taxa de juros vigente no mercado.  
5 Instrumentos financeiros por categoria 
Ativos, conforme balanço 
patrimonial  

Classi-
ficação 2021 2020

Caixa e equivalentes 
 de caixa - Caixa e bancos  (i) 419.830  259.583 
Caixa e equivalentes 
 de caixa - Aplicações financeiras  (ii) 665.312  2.468.875 
Caixa e equivalentes de caixa - 
 Títulos e valores mobiliários (ii)    1.000.000 
Contas a receber de clientes  (i) 9.494.364  13.113.631 
Outros ativos  (i) 149.315  173.092 
    10.728.821  17.015.181 
Passivos, conforme
 balanço patrimonial  

Classi-
ficação 2021 2020

Fornecedores  (iii) 5.982.894  6.883.216 
Empréstimos e financiamentos  (iii) 2.359.710 -   
Acordos e contratos 
 comerciais a pagar  (iii) 835.573  1.256.953 
Comissões a pagar  (iii) 330.754  422.654 
Outros passivos  (iii) 410.672  597.431 
    9.919.602  9.160.254 
Classificação       
(i) Ativos ao custo amortizado       
(ii) Ativos ao valor 
 justo por meio do resultado       
(iii) Passivos ao custo amortizado      
6 Caixa e equivalentes de caixa  2021 2020
Caixa e bancos        419.830      259.583 
Aplicações financeiras (i)        665.312  2.468.875 

   1.085.142  2.728.458 

(i) Os saldos de 31/12/2021 e 2020 correspondem a aplicações finan-
ceiras, com liquidez imediata, sem o risco de alteração significativa 
de mudança de valor e com remuneração equivalente a variação dos 
Certificados de Depósitos Interbancário - CDI. 7 Títulos e valores mo-
biliários - Circulante e não circulante Correspondem a investimentos 
em Certificado de Operações Estruturadas - COE, emitidos por insti-
tuições financeiras na modalidade de valor nominal protegido com 
remuneração variável, sem risco de alteração dos valores investidos 
e, no caso dos papeis de longo prazo, com vencimento final previsto
para março de 2021. 2021 2020
Certificados de Renda Fixa (i)  -      1.000.000 
Circulante -       (1.000.000)
Não Circulante -         1.000.000 
8 Contas a receber de clientes 2021 2020
Duplicatas a receber de clientes     10.049.675 14.469.592
(-) Vendas para entrega futura (274.961) (1.023.831)

      9.774.714 13.445.761 
Provisão para créditos de 
 liquidação duvidosa (i) (280.350) (332.130)

9.494.364       13.113.631 
(i) Constituída com base na análise individualizada dos recebíveis jun-
to aos clientes. A movimentação ocorrida no exercício de 2021 está 
representada, exclusivamente, pela provisão no valor de R$ 280.350 
(2020 R$ 332.130). 2021 2020
Saldos no início do exercício 332.130 121.178 
 Provisão no exercício -   210.952 
 Reversão no exercício (51.780) -   
Saldos no final do exercício 280.350 332.130 
A composição das contas a receber, por vencimento, está represen-
tada abaixo: 2021 2020
A vencer: 9.213.710     12.452.776 
Vencidas:
até 30 dias     376.136    700.363 
de 31 a 90 dias       39.228     698.812 
de 91 a 180 dias       88.066     177.299 
acima de 180 dias     332.535     440.342 

    835.965 2.016.816 
    10.049.675      14.469.592 

9 Estoques 2021 2020
Matérias-primas (i)     2.827.348 3.263.001 
Produtos acabados     3.232.237 1.637.806 
Produtos em elaboração  111.640     332.435 
Brindes    19.277     -   
Revenda     32.124     -   

   6.222.626 5.233.242
10 Tributos a recuperar 2021 2020
PIS e COFINS a recuperar (i) 2.456.870 12.457 
ICMS Substituição Tributária a recuperar (ii) 197.395 267.259 
ICMS sobre ativo imobilizado a recuperar (iii) 80.971 146.644 
IRRF sobre aplicações financeiras (iv) 101.622 89.231 
Outros tributos a compensar 83.049 74.442 

2.919.907 590.033 
Circulante (2.696.490) (241.803)
Não Circulante 223.417 348.230 
(i) Em 2021, decorrem, substancialmente, de créditos do PIS e da 
COFINS sobre as despesas incorridas com cesta básica / alimenta-
ção, desjejum, vale-transporte, assistência médica, comissão de re-
presentantes, despesas com marketing, promotoras e degustadoras 
e investimentos em venda dispendidos pela Companhia no período 
compreendido entre 1º/01/2019 e 31/12/2021. No decorrer do 
exercício de 2021, a Companhia tomou créditos extemporâneos 
incidentes sobre essas despesas essenciais, os quais foram conta-
bilizados em contrapartida de Outras receitas e despesas, líquidas 
(Nota 26). (ii) No decorrer de 2019, a Companhia apurou créditos 
extemporâneos calculados sobre ICMS-ST em operações de devolu-
ção de mercadorias realizadas nos estados de Minas Gerais, Rio de 
Janeiro, Paraná e Rio Grande do Sul, no montante de R$ 267.259, 
os quais foram contabilizados em contrapartida de Outras receitas 
e despesas, líquidas. A diminuição dos saldos se referem a compen-
sação com o ICMS-ST a recolher ao longo do período. (iii) Créditos 
tomados sobre aquisições de bens para o imobilizado, os quais 
serão utilizados em até 48 meses conforme legislação vigente. (iv) 
Corresponde à saldo de Imposto de Renda Retido na Fonte sobre 
os rendimentos de aplicações financeiras. 11 Propriedades para in-
vestimento Correspondem a 3 terrenos, mantido para valorização e 
renda, localizados na cidade de Franca/SP, avaliados com base nos 
preços de mercado determinados anualmente por avaliadores ex-
ternos. Os saldos apresentados correspondem a terrenos localizado 
na Vila Piemonte I e está assim representada:

2021 2020
Saldo no início do exercício 434.610 679.107 
Ajuste para adequação ao valor justo 401.214 (244.497)
Saldos no final no exercício 835.824 434.610 

Laura Freitas Casoni 7,71  406.644 
Gabriel Freitas Casoni 7,71  406.644 
Artur Freitas Casoni 7,71  406.644 
Investidor 17,86   941.303 
Total 100,00     5.271.303 
(b) Destinação dos lucros na Sociedade Anônima De acordo com o 
estatuto social, do lucro líquido do exercício, após as deduções de 
prejuízos acumulados, serão destinados: (i) 5% para a constituição 
da reserva legal; (ii) 5% a título de dividendos mínimos obrigatórios; 
e (iii) o saldo remanescente ficará à disposição da Assembleia Geral 
dos acionistas. A Companhia poderá creditar ou pagar aos acionistas 
juros remuneratórios sobre o capital próprio, os quais poderão ser 
imputados ao valor do dividendo mínimo obrigatório. (c) Ajustes de 
avaliação patrimonial Corresponde a mais-valia de custo atribuído 
de todos os bens do ativo imobilizado como descrito na Nota 11. Os 
valores estão registrados líquidos dos efeitos tributários, são realiza-
dos com base nas depreciações, baixas ou alienações dos respectivos 
bens e os montantes apurados da realização são transferidos para a 
rubrica “Lucros acumulados”. 24 Receita líquida 
Receita 2021 2020
 Venda de produtos no mercado interno 66.337.853    57.097.969 
( - ) Deduções das vendas 
 ICMS (6.834.029) (5.733.288)

ICMS Substituição Tributária - ST (4.398.551) (4.117.324)
 COFINS (4.045.390) (3.466.193)
 Devolução de vendas (3.047.841) (2.723.367)

IPI sobre produtos comercializados (1.678.207) (1.338.069)
 PIS (878.276) (752.530)
  (20.882.294)  (18.130.771)
Receita líquida 45.455.559     38.967.198 
25 Custos, por natureza 2021 2020
Matérias primas, líquidas de 
 tributos recuperados (9.819.678) (8.559.842)
Salários, encargos sociais e benefícios (i)      (4.886.631) (4.926.582)
Embalagens (5.529.258) (4.872.101)
Fretes sobre compras de matérias primas       (668.361) (596.165)
Depreciações (668.414) (612.341)
Energia elétrica, gás, água e esgoto (301.323) (297.776)
Materiais auxiliares, de 
 consumo e outros custos (58.636) 182.376 
Despesas com aluguel (427.966) (434.701)
Industrialização realizada por terceiros (2.842.012) (761.025)
Total dos custos de produção (25.202.279) (20.878.157)
Variação nos estoques de produtos acabados2.565.191 1.459.342 
Variação nos estoques 
 de produtos em elaboração 204.514 173.531 
Variação nos estoques de revenda (44.213) -   
Custo dos produtos vendidos (22.476.787) (19.610.035)
(i) Se refere aos salários, encargos sociais e benefícios dos colaborado-
res da produção. 26 Despesas, por natureza 
Salários, encargos sociais e 2021 2020
 benefícios a funcionários (i) (7.658.934) (7.940.968)
Gastos com acordos e 
 contratos comerciais (4.327.543) (5.389.562)
Fretes e carretos sobre vendas (3.631.053) (3.616.244)
Amostras, doações e bonificações (1.252.908)     (926.357)
Promotoras e degustadoras  (1.595.538) (2.354.964)
Propaganda e publicidade (2.582.599) (2.063.078)
Viagens, estadias e refeições (521.035)     (587.851)
Serviços de terceiros (ii) (1.734.929)  (1.219.538)
Comissão sobre vendas (997.834) (1.097.253)
Honorários dos administradores (1.626.082) (1.552.372)
Despesas gerais      (884.118)     (868.295)
Utilidades e serviços (água, 
 energia, telefonia e internet) (1.061.877)     (928.568)
Despesas com veículos     (435.667)     (449.538)
Feiras, exposições, prêmios e promoções     (713.230)    (377.899)
Alugueis e condomínios      (315.686)     (288.455)
Outras receitas (despesas), líquidas     (405.844)     (320.269)
Depreciação      (311.910)     (297.316)
Provisão para 
 devedores duvidosos (Nota 8)   51.780     (210.952)
Perdas no recebimento de clientes     (409.814) (31.066)
Amortização  (Nota 13) (72.461) (35.571)
Créditos tributários   4.217.723 231.958 
Diligências Judiciais      (791.921) 231.958 
Reversão (Provisão) de pro-
 visão para contingências  (Nota 21)       209.290     (116.277)
Resultado com vendas 
 de bens do imobilizado (60.381)     5.054 
Resultado com vendas 
 de bens do intangível (3.000)      
Variação no valor justo de proprieda-
 des para investimento           (Nota 11) 401.214     (244.497)

(26.514.357) (30.679.878)
Classificadas como:
Despesas com vendas (15.158.132) (16.310.438)
Despesas gerais e administrativas (15.341.737) (13.693.663)
Outras receitas, líquidas    3.985.512    (675.777)

(26.514.357) (30.679.878)
(i) Se refere aos salários, encargos sociais e benefícios dos colaborado-
res administrativos e comerciais. 27 Resultado financeiro 

2021 2020
Rendimentos de aplicações financeiras  50.141  302.589 
Descontos obtidos  9.914  5.588 
Juros e variações monetárias ativas  -    72.200 
Variação cambial ativa  114.488  11.000 
Rendimentos sobre partes relacionadas  8.556  883 
Juros ativos  48.054  644 
Outras receitas financeiras  280  -   

 231.433  394.904 
Juros sobre financiamento  (210.155)  -   
Despesas bancárias e taxas de 
 cartões de crédito  (200.551)  (146.815)
Juros passivos  (7.323)  (19.865)
Descontos concedidos  (995)  (2.311)
Despesa com aplicação - fundo de investimento (3.299)  (458.215)
Outras despesas financeiras  (1.283)  (133)
Variação cambial passiva  (112.866)  (17.509)

 (536.472)  (644.848)
 (305.039)  (249.944)

28 Compromissos anuais assumidos com aluguel Em 31/12/2021, a 
Companhia possuía determinados compromissos assumidos relacio-
nados a locação de imóveis, cujos valores a serem desembolsados, 
anualmente, são a seguir demonstrados:

 Compromissos anuais assumidos 
Locali-
dade Descrição 2021 2022 2023 Total

Sede 
matriz

Imóvel na cidade 
de Franca/SP - Rua 

Vicente Richinho, nº 
321 - lotes 09, 10, 

11 e 12 212.685 261.901 322.504 797.090

Filial 
Franca

Imóvel na cidade de 
Franca/SP - Rua Elias 

Sampaio, nº 2.040 
- Pólo Industrial São 

Bernardo 212.685 261.901 322.504 797.090

Depósito 
Fechado

Imóvel na cidade de 
Franca/SP - Rua Vi-
cente Richinho, 240 

CEP: 14.406-790 238.000 259.800 319.918 817.718
Escritório 
adminis-
trativo e 
restau-
rante

Imóvel na cidade 
de Franca/SP - Rua 
Vicente Richinho, 

nº 140 76.382 76.382
739.752 783.602 964.926 2.488.281 

29 Cobertura de seguros As coberturas contra eventuais sinistros 
foram contratadas por montantes considerados suficientes pela ad-
ministração para cobrir eventuais riscos sobre seus ativos e/ou res-
ponsabilidades. Em 31/12/2021, a posição pode ser assim sumariada: 

Cobertura
Bens segurados Riscos cobertos máxima - R$
Prédio comercial, 
estoques, máquinas, 
aparelhos e equipa-
mentos industriais

Responsabilidade civil, danos 
materiais, elétricos e riscos 

em geral contra incêndio, raio, 
explosão, implosão e roubo.   19.330.000 

30 Eventos subsequentes A Administração da Companhia não iden-
tificou eventos subsequentes à demonstrações contábeis que neces-
sitem ser divulgados.

A Diretoria

Contador
Alexandra de Freitas Casoni Comparini  

Suellen Dias Cunha - CRC 1 SP 292190/O-4
Relatório dos Auditores Independentes Sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Administradores e Acionistas da Flormel Indústria de Alimentos 
S.A. Franca - SP Opinião sobre as demonstrações contábeis Examina-
mos as demonstrações contábeis da Flormel Indústria de Alimentos 
S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as cor-
respondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Flormel Indústria de 
Alimentos S.A., em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis as 
pequenas e médias empresas. Base para opinião sobre as demons-
trações contábeis Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabi-
lidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 

demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Com-
panhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas nor-
mas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 
diretoria e da governança pelas demonstrações contábeis A diretoria 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil aplicáveis as pequenas e médias empresas e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a ela-
boração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações contábeis, a diretoria é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuarem operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações contábeis, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Com-

panhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações con-
tábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções contábeis Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acor-
do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 

da auditoria. Além disso: § Identificamos e avaliamos os riscos de dis-
torção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nos-
sa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para pla-
nejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das polí-
ticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria ob-
tidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 

continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações con-
tábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais 
se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclu-
sive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi-
cativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto, 1º de março de 2022.
BDO RCS Auditores Independentes SS - CRC 2 SP 029356/O-1

Marcos Vinicius Galina Colombari - Contador CRC 1 SP 262247/O-8

12 Imobilizado (a) 
Movimentação

 Máquinas, apare-
lhos e equipamen-

tos industriais 
 Móveis e  

 utensílios 

 Equipa-
mentos de 

informática  Veículos 

 Benfeitorias 
 em imóveis 
 de terceiros 

 Instala-
ções 

 Bens em 
 anda-
mento  Total 

Saldos em 1º/01/2020 4.940.021 593.983 288.732 70.860 297.174 162.142 362.370 6.715.282
Aquisições  586.313  22.594  89.260  -    -    32.650  -    730.817 
 Baixas de bens - custo  (17.375)  -    (867)  (22.120)  -    -    -    (40.362)
 Baixas de bens - depreciação  11.987  -    548  12.380  -    -    -    24.915 
 Reclassificação  91.247  271.123 (362.370)  -   
 Depreciação  (612.340)  (110.884)  (83.450)  (24.172)  (57.003)  (21.809)  -    (909.658)
Saldos em 31/12/2020  4.999.853  505.693  294.223  36.948  511.294  172.983  -    6.520.994 
Custo total  6.822.656  808.402  515.877  141.652  595.568  215.210  -    9.099.365 
Depreciação acumulada  (1.822.803)  (302.709)  (221.654) (104.704)  (84.274)  (42.227)  -    (2.578.371)
Valor residual  4.999.853  505.693  294.223  36.948  511.294  172.983  -    6.520.994 
Saldos em 1º/01/2021  4.999.853  505.693  294.223  36.948  511.294  172.983  -    6.520.994 
Aquisições  138.366  81.036  24.818  -    -    35.195  -    279.415 
Baixas de bens - custo  (42.233)  (788)  (12.121)  -    (84.322)  -    -    (139.464)
Baixas de bens - depreciação  20.721  387  3.090  -    16.386  -    -    40.584 
Reclassificação  -    -    -    -    -   0  -    -   
Depreciação  (668.415)  (120.739)  (85.347)  (21.234)  (51.262)  (33.326)  -    (980.323)
Saldos em 31/12/2021  4.448.292  465.589  224.663  15.714  392.096  174.852  -    5.721.206 
Custo total  6.918.789  888.650  528.574  141.652  511.246  250.405  -    9.239.316 
Depreciação acumulada  (2.470.497)  (423.061)  (303.911) (125.938)  (119.150)  (75.553)  -    (3.518.110)
Valor residual  4.448.292  465.589  224.663  15.714  392.096  174.852  -    5.721.206 
Taxas anuais médias de depreciação                   10% 15% 18% 20% 4% 10% 
13 Intangível  Marcas  Software  Total 
Saldos em 1º/01/2020 61.532 143.488 205.020 

 Adições 3.200 178.632 181.832 
 Amortizações (1.840) (33.732) (35.572)

Saldos em 31/12/2020 62.892 288.388 351.280 
Custo total 65.427 352.822 418.249 
Amortização acumulada (2.535) (64.434) (66.969)
Valor residual 62.892 288.388 351.280 

Saldos em 1º/01/2021 62.892 288.388 351.280 
 Adições 1.879 111.000 112.879 
 Baixas 0 (3.000) (3.000)
Amortizações (2.264) (70.197) -72.461 

Saldos em 31/12/2021 62.507 326.191 388.698 
Custo total 67.306 460.822 528.128
Amortização acumulada (4.799) (134.631) (139.430)
Valor residual 62.507 326.191 388.698 

Taxas anuais médias de amortização - % 5%
Os softwares referem-se ao custo de aquisição do sistema de gestão 
empresarial e que vem sendo amortizado linearmente em vinte anos. 
14 Fornecedores 2021 2020
Fornecedores de matéria-prima       4.266.787 5.495.993 
Fornecedores diversos 1.716.107 1.387.223 

5.982.894 6.883.216 
15 Empréstimos e Financiamentos 

Modalidade
Encargos financeiros 

ao ano 2021 2020
Em moeda nacional

CDI Juros de 4,5234% 2.359.710 -   
 2.359.710 -   

Passivo circulante 1.109.710  
Não circulante 1.250.000 -   
16 Obrigações trabalhistas e previdenciárias

2021 2020
Provisão para férias e encargos sociais 657.693 718.135 
Salários e ordenados a pagar 343.592 320.717 
INSS a recolher 237.855 230.558 
FGTS a recolher 73.857 73.162 
Outras 19.929 9.639 

1.332.926 1.352.211 
17 Obrigações tributárias 2021 2020
ICMS ST a recolher     371.443     433.748 
ICMS a recolher     256.313     428.701 
COFINS a recolher     103.603    230.509 
IPI a recolher 92.117       83.088 
PIS a recolher       22.472 49.998 
Retenções de terceiros a recolher     176.898     214.825 
Outros tributos a recolher    1.417 132 

1.024.263 1.441.001 
18 Imposto de renda e contribuição social (a.) Os impostos diferidos 
foram atribuídos da seguinte forma:
No ativo não circulante 2021 2020

Créditos diferidos sobre diferenças temporárias:
Provisão participação nos lucros 
 e resultados 248.186 248.186
Provisão com carregamento e transporte 65.976 77.910
Provisão comissões a pagar 217.839 242.854
Provisão acordos e contratos comerciais 579.437 870.325
Provisão para créditos de 
 liquidação duvidosa  (Nota 8) 101.279 118.884
Provisão demais 178.988 102.310
Prejuízo fiscal e base negativa 
 da contribuição social 5.386.633 3.709.716

6.778.338 5.370.185
Débitos diferidos sobre diferenças tributárias:

Mais valia de custo atribuído 
 ao imobilizado (213.756) (259.724)
Reversão de provisão para contingências (69.621) -

(283.377) (259.724)
Créditos (débitos), líquidos 6.494.961 5.110.461

(b.) Segue movimentação dos impostos fiscais diferidos
2021 

 Imposto  Contribuição 
 de renda  social  Total 

Lucro antes do IR e da CS (3.840.624)  (3.840.624)  (3.840.624)
Alíquota nominal vigente 25% 9% 34%
Expectativa débito de IR e CS
 às alíquitas vigentes                  960.156 345.656 1.305.812 
Reconciliação para a 
 taxa efetiva (efeito da 
aplicação das taxas fiscais):
Adições permanente (42.444)  (15.280)  (57.725)
Exclusões permanente 100.304 36.109 136.413 
Tributo diferido no 
resultado 1.018.015 366.485 1.384.500 
Taxa efetiva 26,51% 9,54% 36%
(c.) Reconciliação da despesa em 2021

2020
Reconhecidos 

no resultado 2021
Ativos fiscais diferidos
Saldo inicial  740.489 5.110.461
Provisão com carregamento
 e transporte  17.497  (11.934)  (11.934)
Provisão comissões a pagar  143.159  (25.015)  (25.015)
Provisão acordos e 
 contratos comerciais  442.871  (290.888)  (290.888)
Provisão para créditos de 
 liquidação duvidosa (Nota 8)  71.724  (17.605)  (17.605)
Provisão demais  102.309  76.678  76.678 
Prejuízo fiscal e base negati- 
 va da contribuição social 3.687.905  1.676.917  1.676.917 

Mais valia de custo 
 atribuído ao imobilizado  (95.493)  45.968  45.968 
Reversão de provisão 
 para contingências  -    (69.621)  (69.621)
Saldo final 5.110.461  1.384.500  6.494.961 
A Companhia realiza a apuração do IRPJ e a CSLL com base na siste-
mática do lucro real anual, sendo aplicadas as alíquotas de 15% sobre 
o lucro tributável acrescido do adicional de 10% para o IRPJ e de 9% 
para a CSLL. 19 Partes relacionadas (a) Saldos 
  2021 2020
No ativo não circulante     
Mútuo (i)  199.439  190.883   
(b) Transações 2021 2020
No custo dos produtos vendidos    
Na conta alugueis de imóveis (ii) 427.966  434.701 
Em despesas gerais e administrativas:
Na conta de honorários aos 
 administradores (iii) (1.626.082) (1.460.764)
Na conta serviços de terceiros (iv) (234.725) (194.676)

(1.860.807) (1.655.440)
(i) Correspondem à mútuo adquirido por um dos acionistas. (ii) 
Representados por obrigações de aluguéis de imóveis de propriedade 
dos acionistas José Laerte Casoni e Maria Marta de Freiras (imóveis 
onde estão instaladas a sede e filial da Companhia). (iii) A Companhia 
mantém contrato de prestação de serviços entre Partes Relacionadas. 
O montante atribuído a remuneração mensal dos conselheiros é de 
R$ 40.000 reais e em relação aos serviços prestados de Gestão é de R$ 
69.000 reais. (iv) Correspondem a serviços prestados por acionista. (c) 
Remuneração do pessoal-chave da administração O pessoal-chave 
da administração está representado pelos membros da diretoria e do 
conselho de administração. Em 2021, a remuneração total paga ou a 
pagar pelos serviços desses profissionais, incluindo os encargos inci-
dentes, representou R$ 1.626.082 (2020 - R$ 1.460.764). 20 Acordos 
e contratos comerciais a pagar Correspondem a valores a pagar rela-
cionados a campanhas, promoções e acordos comerciais realizados 
com clientes e formalizados por meio de notas de débitos, contratos 
comerciais e verbas para investimentos. Estão assim demonstrados:

2021 2020
Notas de débitos a pagar     448.754     629.071 
Contratos comerciais     386.819     627.882 

    835.573 1.256.953 
21 Parcelamentos 2021 2020
Diligências Judiciais trabalhistas (i) 15.274 - 
Diligências Judiciais (ii) 472.412 -   

487.686 - 
Circulante 80.799 -   
Não Circulante 406.887 -   
(i) Trata-se de um acordos trabalhistas realizados que tramitam na 1ª 
e 2ª VT de Franca/SP, a ser pago em 10 parcelas iguais, mensais ini-
ciando-se em 16/11/2021. (ii) Trata-se de um parcelamento realizado 
junto à Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, diante da improce-
dência da ação anulatória, que pleiteou a anulação do auto de infra-
ção nº 320/2017. O parcelamento é composto por oitenta e quatro 
parcelas, Sendo 03 parcelas de entrada no valor de R$ 1.585,27, mais 
81 parcelas de prestações básicas no valor de R$ 5.812,67, acrescidas 
de juros legais no importe de 1%. 22 Provisão para contingências A 
Companhia, baseada na opinião de seus consultores jurídicos, avalia 
as probabilidades de ter contra si a materialização de determinadas 
contingências de natureza trabalhista, previdenciária, tributária, am-
biental e cível. A provisão para fazer face às prováveis perdas futuras 
é constituída mediante a probabilidade de insucesso nas questões 
envolvidas, sendo prática o provisionamento integral de prováveis 
obrigações até o momento em que a obrigação é liquidada ou reverti-
da em função de nova avaliação dos consultores jurídicos. A provisão 
constituída e a movimentação estão assim demonstradas: 
 2021 2020
Contingências trabalhistas     -        179.287 
Contingências cíveis  4.000        34.003 
Contingências tributários     116.277      116.277 

   120.277      329.567 
Depósitos judiciais       (6.000)       (6.000)
     114.277      323.567 
 2021 2020
Saldos no início do exercício     323.567     207.290 
Adição de provisões     -        116.277 
Baixas de provisões (Nota 25)  (209.290)  -
Aumento de depósitos judiciais     -        -   
Saldos no final do exercício     114.277      323.567 
A Companhia é parte em outros processos que foram classifica-
dos como risco de perda possível, com base na opinião de seus con-
sultores jurídicos, portanto, nenhuma provisão foi constituída para 
tais processos. Os valores atribuídos às discussões, em 31/12/2021, 
no montante de R$ 18.670. 23 Patrimônio líquido (a) Capital social 
e transformação da Empresa em Sociedade por ações de capital 
fechado Em 31/12/2021 o capital social da Companhia, totalmen-
te subscrito e integralizado é de R$ 29.330.029,92, dividido em 
5.271.303 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.

   2021 
%  Quotas 

José Laerte Casoni 20,36     1.073.086 
Maria Marta de Freitas 18,93  997.782 
Alexandra de Freitas Casoni 12,00   632.556 
Marcela de Freitas Casoni 7,71  406.644 
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